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Ao

CC, 

       Tendo em vista solicitação de esclarecimentos, informamos que na época aparentemente não houve
publicação no diário oficial, pois no dia 04 de fevereiro , a contribuinte compareceu , solicitando ciência
pessoal, onde o processo foi transferido para este núcleo , sendo anexada o termo de ciência pessoal,
juntamente com petição de solicitação de memória de cálculo.

 

                                                                FNPF, 06 de agosto de 2021.
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

De ordem ao Representante da Fazenda André Luiz Cardoso Pires para emitir parecer nos autos,
observando os prazos regimentais.
Em 16 de novembro de 2022  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Conselho de Contribuintes  

Processo:   030009149/2019 

Data:             19/12/2022 

 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO COMPLEMENTAR (IPTU) 

VALOR TOTAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO: R$ 8.443,48 

RECORRENTE: HEFESTO CONSULTORIA E PROJETOS LTDA 

RECORRIDO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL  

 

Senhor Presidente do Conselho de Contribuintes: 

Trata-se de Recurso Voluntário contra decisão de primeira instância (fls. 134) que 

julgou improcedente a impugnação interposta pelo contribuinte em face de 

lançamento complementar de IPTU, por meio de notificação de lançamento (fls. 

34/35), referente aos exercícios de 2014 a 2019, para o imóvel situado na Rua Pres. 

Backer, 264 Loja 101 - Icaraí (Inscrição Municipal: 006.242-2), emitida em 

06/08/2019 (fls. 34), com ciência no dia 04/02/2021 (fls. 43).  

O motivo da notificação foram as seguintes alterações cadastrais: área construída 

(de 52 para 276 m²); característica da construção (de casa para loja); estrutura (de 

alvenaria para concreto); forro (de madeira para laje); revestimento externo (de 

emboço para cerâmica); instalações sanitárias (de interna completa para mais de 

três); área do lote (de 132 para 173 m²); testada (de 6 para 8 m), sendo as alterações 

relativas à edificação consideradas a partir do exercício de 2019 e à referente à 

área territorial considerada a partir de 2014 (fls. 35/36). 

Vale observar que deve ser desprezada a Notificação anexada às fls. 13/14, 

emitida em 03/04/2019,  uma vez que, após a constatação de que a área territorial 

do imóvel também estava equivocada, em 08/07/2019 (fls. 21), ela foi substituída 

pela Notificação de fls. 34/35, emitida em 06/08/2019. 

No dia 08/02/2021, foi solicitada pela contribuinte a apresentação da memória 

de cálculo relativa ao lançamento (fls. 47). 
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O processo foi encaminhado para a suspensão da exigência do crédito tributário 

em virtude da impugnação da contribuinte (fls. 55), sendo a suspensão efetuada 

em 09/06/2021 (fls. 124). 

A contribuinte se insurgiu contra a cobrança argumentando que deveria ser 

reconhecida a prescrição do lançamento (fls. 60) e que quando o imóvel foi 

adquirido foram apresentadas certidões atestando a inexistência de débitos (fls. 

61). 

Acrescentou que protocolou projeto de transformação de uso, tendo sido o aceite 

de obras emitido em 01/02/2019 (fls. 61). Além disso, afirmou que foram 

quitados os créditos relativos aos exercícios de 2019 a 2021 (fls. 61), que o 

lançamento teria sido efetuado considerando-se as novas características do 

imóvel retroativamente pelo período de 5 anos (fls. 62) e que a SMF já teria 

conhecimento das modificações não sendo possível a aplicação do art. 149 do 

CTN (fls. 62). 

Se insurgiu também contra a cobrança de juros e multa de mora com incidência 

a partir de período anterior à data da cientificação do lançamento (fls. 61/62). 

O parecer que serviu de base para a decisão de 1ª instância reconheceu que, 

considerando-se a art. 173, inciso I do CTN e a data de ciência da notificação 

(04/02/2021), teria ocorrido a decadência do lançamento no que se refere aos 

exercícios de 2014 e 2015 (fls. 126/129).  

Com relação existência de certidão de quitação do IPTU constando a 

regularidade dos pagamentos até 28/06/2017, por ocasião da lavratura da 

escritura definitiva de compra do imóvel, destacou que, em virtude da falta de 

indicação do período de regularidade do pagamento do IPTU, estaria afastada “a 

aplicação da exceção prevista na parte final do art. 130 do CTN para atingir os exercícios 

de 2016 e de 2017”, sendo que teria “ocorrido a sub-rogação do crédito tributário na 

pessoa do adquirente, razão pela qual a Impugnante pode figurar como sujeito passivo da 
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obrigação tributária em relação aos exercícios anteriores à lavratura da escritura, 

observado o prazo decadencial”. (fls. 129/130).  

Desse modo, seriam válidos “os lançamentos referentes aos exercícios de 2016 e 2017 

(sub-rogação da obrigação tributária pela impugnante) e exercícios de 2018 e 2019 

(quando a impugnante já figurava como contribuinte do IPTU)” (fls. 130). 

Destacou que a SMF somente teria tido conhecimento das modificações das 

características do lote em 2019 e que o lançamento retroativo de 2014 a 2018 se 

deveria exclusivamente a estas características, aplicando-se o art. 145, III e o art. 

149, VIII do CTN, conforme a jurisprudência dominante (fls. 130/133). 

A decisão de 1ª instância (fls. 134), em 11/06/2021, foi no sentido da procedência 

parcial da impugnação, com ciência do contribuinte em 15/06/2021 (fls. 139). 

Houve a interposição de recurso voluntário, em 13/07/2021 (fls. 141/143), com 

a reiteração dos argumentos da impugnação, acrescentando que, ao contrário do 

que foi decidido na 1ª instância, não haveria determinação legal no sentido de 

que houvesse a especificação do período correspondente à quitação do IPTU, 

sendo certo que a certidão apresentada à época corresponderia aos últimos 5 anos 

(fls. 142).  

É o relatório. 

Preliminarmente à análise do mérito, há que se verificar a observância do prazo 

legal para protocolar o recurso administrativo pela recorrente. 

A ciência da decisão de 1ª instância ocorreu em 15/06/2021 (terça-feira) (fls. 139), 

como o prazo recursal era de 30 (trinta) dias, seu término adveio em 15/07/2021 

(quinta-feira), tendo sido a petição protocolada em 13/07/2021 (fls. 141), esta foi 

tempestiva. 
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A controvérsia principal dos autos consiste na aplicação da exceção contida no 

art. 130 do CTN uma vez que a decisão de 1ª instância foi no sentido de que 

somente não haveria a sub-rogação na pessoa do adquirente caso constasse no 

título translativo a indicação do período de regularidade do pagamento do IPTU 

(fls. 129), enquanto a recorrente alega que bastaria a comprovação da quitação 

integral do período anterior à aquisição (fls. 142). 

Dispõe o art. 130 do CTN, in verbis:  

“Art. 130. Os créditos tributários relativos a impostos cujo fato gerador 

seja a propriedade, o domínio útil ou a posse de bens imóveis, e bem assim 

os relativos a taxas pela prestação de serviços referentes a tais bens, ou a 

contribuições de melhoria, subrogam-se na pessoa dos respectivos 

adquirentes, salvo quando conste do título a prova de sua quitação.” 

Consta na escritura pública de permuta (fls. 76/79), celebrada em 26/04/2017, 

levada a registro no dia 13/06/2017 (fls. 83) a informação referente à inexistência 

de débitos municipais, conforme abaixo (fls. 78): 

 

Como se vê, foi emitida pela Secretaria Municipal de Fazenda uma certidão 

declaratória de que não existiam débitos em aberto quando da celebração do 

negócio jurídico, ou seja, a prova de quitação do IPTU relativa aos fatos geradores 

ocorridos anteriormente a transmissão da propriedade do imóvel, constou 

expressamente no título que foi levado a registro no RGI. 

A nosso ver foi equivocado o condicionamento do reconhecimento do direito da 

recorrente à indicação do período de regularidade do IPTU uma vez que, de 

acordo com a redação do dispositivo legal, basta a prova de sua quitação. 
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Neste caso concreto, entende-se que, como houve a prova da regularidade do 

imposto municipal, se, em momento posterior, foram apurados débitos relativos 

a fatos geradores anteriores da data da celebração do negócio, o lançamento 

complementar correspondente aos exercícios de 2016 e 2017 deveria ter sido 

efetuado em nome do antigo proprietário do imóvel e este período deve ser 

excluído do lançamento em discussão. 

Por outro lado, com relação à inconsistência cadastral referente à área do terreno, 

trata-se de erro de fato desconhecido pelo Fisco Municipal e que, portanto, 

permite a realização de lançamento complementar em nome da recorrente a 

partir do exercício de 2018, aplicando-se o disposto nos  art. 145, III1 e art. 149, 

VIII2 do CTN, conforme ressaltado pelo parecer que serviu de base para a decisão 

de 1ª instância. 

Relativamente à incidência dos juros e multa de mora, de acordo com o art. 593 

da Lei no 3.368/18, o prazo para o pagamento do crédito tributário é de 30 (trinta) 

dias contados a partir da data da notificação do lançamento ao sujeito passivo.  

 

1   Art. 145. O lançamento regularmente notificado ao sujeito passivo só pode ser alterado 
em virtude de: 

(...) 

III - iniciativa de ofício da autoridade administrativa, nos casos previstos no artigo 149. 

2 Art. 149. O lançamento é efetuado e revisto de ofício pela autoridade administrativa 
nos seguintes casos: 

(...) 

VIII - quando deva ser apreciado fato não conhecido ou não provado por ocasião do 
lançamento anterior; 

(...) 

3  Art. 59. O pagamento ou parcelamento do crédito tributário deverá ser feito no prazo 
de 30 (trinta) dias contados da data da comunicação ao sujeito passivo, informando-o da 
constituição definitiva do crédito. 

(...) 
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Já o parágrafo único do art. 2374 do CTM determina que a impugnação do 

lançamento não exonera o impugnante do pagamento de juros e multa de mora, 

ou seja, a impugnação do lançamento tem o condão de suspender a exigibilidade 

do crédito, nos termos do art. 1515, inciso III do CTN, no entanto, não afasta a 

incidência dos acréscimos moratórios em caso de decisão desfavorável ao 

contribuinte. 

Com efeito, se a ciência do lançamento ocorreu no dia 04/02/2021 (fls. 43), o 

prazo legal para o pagamento do débito se esgotou em 06/02/2021, sendo que os 

acréscimos moratórios devem incidir a partir desta data. 

Desse modo, opina-se pelo conhecimento e provimento parcial do recurso 

voluntário com o cancelamento do lançamento referente ao período de 2014 a 

2017 e manutenção do período de 2018 e 2019 com a cobrança de juros e 

acréscimos moratórios apenas a partir de 30 dias da data de cientificação do 

procedimento, ou seja, do dia 06/02/2021. 

Niterói, 19 de dezembro de 2022. 

19/12/2022

X
André Luís Cardoso Pires

Representante da Fazenda

Assinado por: ANDRE LUIS CARDOSO PIRES:00738825778  

 
4 Art. 237. A reclamação ou a impugnação a crédito fiscal, o recurso ou o pedido de 
reconsideração de decisão proferida em processo fiscal, ainda que em caso de consulta, 
não interrompem o curso da mora. (Incluído pela Lei nº 2.678, publicada em 30/12/09, 
vigente a partir de 01/01/10) 
 
5Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário: 
 (...) 
III - as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário 
administrativo; 
 

Anexado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES     Matrícula: 2350361 Data: 19/12/2022 20:58

Assinado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - 2350361
Data: 19/12/2022 20:58
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

 
 

Processo n.º 

030/0009149/2019 

Data 

03/04/2019 

Rubrica 

 

Folhas 

 

 

 

EMENTA: RECURSO VOLUNTÁRIO. LANÇAMENTO 
COMPLEMENTAR DE IPTU. DIVERGÊNCIAS FÁTICAS 
APURADAS NO CADASTRO TRIBUTÁRIO. CERTIDÃO 
NEGATIVA E EXONERAÇÃO DE RESPONSABILIDADE DO 
ADQUIRENTE PARA PERÍODOS ANTERIORES (CTN, ART. 
130, PARTE FINAL). ERRO DE FATO. POSSIBILIDADE DE 
REVISÃO. JUROS E MULTA MORATÓRIA DURANTE 
TRÂMITE DA IMPUGNAÇÃO. RECURSO CONHECIDO E 
PARCIALMENTE PROVIDO. 

 

Sr. Presidente e demais membros deste Conselho, 

 

RELATÓRIO 

 

Trata-se de recurso voluntário interposto por HEFESTO CONSULTORIA E 

PROJETOS LTDA. (doravante “HEFESTO”) contra decisão de primeira instância 

proferida pelo Coordenador de Tributação (COTRI), PEDRO CANABRAVA MAIA (fls. 

134), que, acolhendo parecer de fls. 126/133, julgou parcialmente procedente a 

impugnação, a fim de reconhecer a decadência e determinar cancelamento dos 

lançamentos relativos aos exercícios de 2014 e 2015. 

 

Em razão de divergências no cadastro tributário apuradas no âmbito do 

Processo Administrativo n. 080/003615/2017, a FAZENDA PÚBLICA realizou lançamentos 

complementares de IPTU para a matrícula n. 006.242-2, referente ao imóvel situado na 

Rua Presidente Backer, n. 264, Icaraí. 
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As alterações fáticas foram as seguintes:  

 

(i) área construída: de 52 para 276 m²;  
(ii) característica da construção: de casa para loja;  
(iii) estrutura: de alvenaria para concreto;  
(iv) forro: de madeira para laje;  
(v) revestimento externo: de emboço para cerâmica; 
(vi) instalações sanitárias: de interna completa para mais de três; 
(vii) área do lote: de 132 para 173 m²;  
(viii) testada: de 6 para 8 m. 

 

Esses fatos apurados não foram contestados pelo recorrente, restando 

incontroversos na presente demanda. O recorrente apresentou argumentos 

exclusivamente jurídicos. 

 

Em sede de impugnação apresentada em face dos lançamentos complementares 

de IPTU, o contribuinte alega, em suma: 

 

(i) prescrição dos créditos tributários; 
 
(ii) a aquisição do imóvel 26/04/2017, tendo sido apresentadas 
certidões de quitação do IPTU e negativa, datadas de 28/06/2017, 
atestando a inexistência de débitos de IPTU; 
 
(iii) a realização de projeto de transformação de uso, com aumento 
da área edificada, tendo sido emitido o aceite de obras em 
01/02/2019 e a certidão de averbação em 08/04/2019, não sendo 
possível o lançamento retroativo sem considerar a data do aceite de 
obras; 
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(iv) pagamento dos carnês de IPTU relativos aos exercícios de 2019, 
2020 e 2021; 
 
(v) o conhecimento das alterações, modificações e acréscimos de 
área pela SMF, não podendo ser aplicado o art. 149 do CTN. 

 

O ilustre Auditor Fiscal FRANCISO DA CUNHA FERREIRA proferiu parecer em que 

entende:  

 

(i) ter havido decadência do direito de efetuar os lançamentos 
complementares do IPTU referente aos exercícios de 2014 e 2015, 
uma vez que a data da ciência dos lançamentos complementares 
ocorreu em 04.02.2021; 
 
(ii) as certidões negativas não têm indicação do período de 
regularidade do pagamento do IPTU, o que afasta a aplicação da 
exceção prevista na parte final do art. 130 do CTN, permanecendo 
os lançamentos referentes aos exercícios 2016 e 2017 (sub-rogação 
da obrigação tributária pelo impugnante) e exercícios 2018 e 2019 
(quanto o impugnante já figurava como contribuinte do IPTU); 
 
(iii) quanto ao conhecimento da obra, os lançamentos retroativos 
aos exercícios de 2014 e 2018 referem-se exclusivamente às 
modificações nas características do lote, não tendo por fundamento 
as alterações decorrentes do aceite de obras, sendo certo que a 
CIPTU somente teve conhecimento das modificações nas 
características do lote em 2019. 

 

Com base nesses argumentos, opinou pelo deferimento parcial da impugnação, 

reconhecendo-se a decadência quanto aos lançamentos complementares do IPTU 

referentes aos exercícios de 2014 e 2015, mantendo-se os demais exercícios. 
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O Coordenador de Tributação (COTRI) PEDRO CANABRAVA MAIA acolheu 

integralmente o parecer e decidiu pelo deferimento parcial da impugnação, com o 

cancelamento do lançamento apenas em relação aos exercícios de 2014 e 2015 (fls. 134). 

 

Em face da decisão de primeira instância que julgou parcialmente procedente 

a impugnação, o recorrente interpôs o presente recurso voluntário, em que alega, em 

síntese, que: 

 

(i) apresentou certidões de quitação de cotas de IPTU e certidão 
negativa, ambas datadas de 28/06/2017, não havendo determinação 
legal para que seja especificado nas certidões negativas a data dos 
anos do IPTU; 
 
(ii) houve pagamento dos carnês de IPTU relativos aos exercícios 
de 2019, 2020 e 2021; 
 
(iii) a realização de projeto de transformação de uso, com aumento 
da área edificada, tendo sido emitido o aceite de obras em 
01/02/2019 e a certidão de averbação em 08/04/2019, não sendo 
possível o lançamento retroativo sem considerar a data do aceite de 
obras. 

 

O ilustre representante da Fazenda ANDRÉ LUÍS CARDOSO PIRES opinou pelo 

conhecimento do recurso e parcial provimento para afastar a responsabilidade do 

recorrente em relação ao período abrangido pela certidão negativa, conforme previsto 

no art. 130 do CTN. 

 

É o relatório. 
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FUNDAMENTAÇÃO 

 

O Recurso Voluntário interposto é tempestivo e cumpre os demais requisitos 

legais de admissibilidade, razão pela qual dele tomo conhecimento e passo a apreciar 

os argumentos de forma individualizada. 

 

(I) CERTIDÃO NEGATIVAS 

 

Conforme destacado pelo parecer do ilustre representante da Fazenda ANDRÉ 

LUÍS CARDOSO PIRES, a principal controvérsia diz respeito à aplicação da exceção 

contida no art. 130 do CTN, uma vez que a decisão de primeira instância foi no sentido 

de que somente não haveria a sub-rogação na pessoa do adquirente caso constasse no 

título translativo a indicação do período de regularidade do pagamento do IPTU, 

enquanto que o recorrente alega que a certidão negativa atende ao artigo 130 do CTN, 

sendo suficiente para comprovar a quitação integral do período anterior à aquisição. 

 

De fato, a SMF emitiu certidão declaratória de inexistência de débitos em aberto 

quando da celebração do negócio jurídico (fls. 78), provando a quitação do IPTU 

relativa aos fatos geradores ocorridos anteriormente à transmissão da propriedade do 

imóvel. 

 

Assim, concordo com o parecer do representante da Fazenda, estando, com o 

devido respeito, equivocada a decisão de primeira instância que impôs o 

condicionamento do reconhecimento do direito do recorrente à indicação do período 

de regularidade do IPTU, uma vez que, de acordo com o art. 130 do CTN, basta a prova 

de sua quitação. 
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O contribuinte que cumpriu o disposto no art. 130 do CTN, não pode vir a ser 

surpreendido com cobrança de crédito tributário, sob pena de violação ao referido 

dispositivo legal e à segurança jurídica necessária para a realização dos negócios 

jurídicos, notadamente envolvendo bens imóveis. 

 

Dessa forma, não pode o recorrente ser responsabilizado por débitos tributários 

anteriores à aquisição, uma vez que apresentou certidão negativa no momento da 

aquisição. Neste caso, a responsabilidade cabe ao alienante do imóvel. 

 

(II) DESCONHECIMENTO DO ERRO DE FATO 

 

Em relação à inconsistência cadastral referente à área do terreno, também 

concordo com o ilustre representante da Fazenda no sentido de ser hipótese de erro de 

fato desconhecido pela FAZENDA PÚBLICA, o que permite a realização de lançamento 

complementar em face do recorrente, a partir do exercício de 2018, conforme previsto 

no art. 149, VIII, do CTN. 

 

O conhecimento de tais fatos para fins de lançamento tributário deve abranger 

o conhecimento pelos órgãos responsáveis pelo lançamento, não podendo ser 

considerado o MUNICÍPIO como um todo, de forma a abranger todos os órgãos, setores, 

divisões e servidores.  

 

No presente caso, os órgãos são a SMF e a CIPTU. Este último órgão somente 

teve conhecimento das modificações nas características do lote em 2019 (fls. 21 e 36). 

 

Portanto, neste ponto, concordo com a decisão de primeira instância e com o 

parecer do representante da Fazenda. 
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(III) JUROS E MULTA MORATÓRIA 

 

Quanto aos juros e multa moratória, também concordo com o ilustre 

representante da Fazenda. O art. 59 da Lei n. 3.368/2018 confere prazo para pagamento 

de 30 (trinta) dias, contados da notificação do lançamento ao sujeito passivo. 

 

Caso o contribuinte opte por impugnar o lançamento, a impugnação do 

lançamento não tem o condão de exonerar o impugnante ora recorrente do pagamento 

de juros e multa moratória em caso de decisão desfavorável ao contribuinte, conforme 

previsto no art. 237 do Código Tributário Municipal. 

 

No presente caso, a ciência do lançamento ocorreu em 04.02.2021 (fls. 43), tendo  

o prazo de 30 (trinta) dias para pagamento se esgotado em 06.03.20211. Portanto, os 

acréscimos moratórios devem incidir a partir do dia seguinte, isto é, a partir de  

07.03.2021, data de início da mora do contribuinte. 

 

CONCLUSÃO 

 

Diante do exposto, voto no sentido de conhecer do recurso voluntário e, no 

mérito, dar parcial provimento para determinar o cancelamento dos lançamentos 

referentes aos exercícios de 2014-2015 em razão de decadência e 2016-2017 em razão 

de exceção prevista na parte final do art. 130 do CTN, mantendo-se os lançamentos 

complementares referentes aos exercícios 2018-2019 com acréscimos moratórios 

contados a partir de 07 de março de 2021, primeira dia após o escoamento do prazo de 

pagamento. 

 

 
1 Aparentemente, há um erro material no parecer do ilustre representante da Fazenda, pois a ciência 
ocorreu em 04.02.2021, tendo o prazo de pagamento de 30 (trinta) dias se esgotado em 06.03.2021, e não 
em 06.02.2021 (apenas dois dias depois) (fls. 151/156). 
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Niterói, 12 de janeiro de 2023. 

 

 

ALEXANDRE FOCH ARIGONY 
Conselheiro 

Matrícula n.º 1.243.124-0 

Anexado por: CARLOS MAURO NAYLOR     Matrícula: 2331403 Data: 12/01/2023 12:46

Assinado por: CARLOS MAURO NAYLOR - 2331403
Data: 27/01/2023 14:53
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  Nº do documento:  00007/2023  Tipo do documento:  CERTIFICADO

  Descrição:   CERTIFICADO DA DECISÃO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  23/01/2023 10:01:12

  Código de
Autenticação:  C1726EAB5D27B7B7-1

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

S E C R E T A R I A  M U N I C I P A L  D E  F A Z E N D A
C O N S E L H O  D E  C O N T R I B U I N T E S
PROCESSO Nº 030/009.149/2019 - HEFESTO CONSULTORIA E PROJETOS LTDA 
CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto nº. 9735/05;

1.392ª SESSÃO                           HORA: - 10:35h                                        DATA: 18/01/2023

PRESIDENTE: - Carlos Mauro Naylor

C O N S E L H E I R O S  P R E S E N T E S
1 . L u i z  A l b e r t o  S o a r e s
2 . R o d r i g o  F u l g o n i  B r a n c o
3 .  M á r c i o  M a t e u s  d e  M a c e d o  
4 .  A l e x a n d r e  F o c h  A r i g o n i  
5 .  E r m a n o  T o r r e s  S a n t i a g o
6 .  P a u l i n o  G o n ç a l v e s  M o r e i r a  L e i t e  F i l h o
7 .  R o b e r t o  P e d r e i r a  F e r r e i r a  C u r i
8. Márcio Ferreira Teixeira

VOTOS VENCEDORES - Os dos Membros sob o nºs. (01,02,03, 04, 05,06,07,08)

VOTOS VENCIDOS: - Dos Membros sob o nºs. ( x )

DIVERGENTES: - Os dos Membros sob os nºs. (X )

ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob os nº.s (X )

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( )                        NÃO (X )

RELATOR DO ACÓRDÃO: - Alexandre Foch Arigoni

CC, em 18 de janeiro de 2023  
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Documento assinado em 27/01/2023 14:54:00 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
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  Nº do documento:  00007/2023  Tipo do documento:  ACÓRDÃO

  Descrição:   ACÓRDÃO DA DECISÃO Nº 3.072/2023

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  24/01/2023 11:54:10

  Código de
Autenticação:  77E64E43E103D2EA-0

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

ATA DA 1.392º SESSÃO ORDINÁRIA                                                DATA: 18/01/2023

DECISÕES PROFERIDAS

Processo nº 030/009.149/2019 

Recorrente: Hefesto Consultoria e Projetos Ltda 

Recorrido: Secretaria Municipal de Fazenda

Relator: Alexandre Foch Arigoni 

  

DECISÃO: - Por unanimidade de votos a decisão foi no sentido do conhecimento e provimento "parcial"
do recurso Voluntário, nos termos do voto do relator.

EMENTA APROVADA

ACÓRDÃO Nº 3.072/2023: -  "RECURSO VOLUNTÁRIO. LANÇAMENTO COMPLEMENTAR
DE IPTU. DIVERGÊNCIAS FÁTICAS  APURADAS NO CADASTRO TRIBUTÁRIO.
CERTIDÃO  NEGATIVA E EXONERAÇÃO DE RESPONSABILIDADE DO  ADQUIRENTE
PARA PERÍODOS ANTERIORES (CTN, ART.  130, PARTE FINAL). ERRO DE FATO.
POSSIBILIDADE DE REVISÃO. JUROS E MULTA MORATÓRIA DURANTE TRÂMITE DA
IMPUGNAÇÃO. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO".

CC em 18 de janeiro de 2023 

 

Documento assinado em 27/01/2023 14:54:00 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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  Nº do documento:  00001/2023  Tipo do documento:  PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃO

  Descrição:   PUBLICAR ACÓRDÃO Nº 3.072/2023

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  09/02/2023 13:58:15

  Código de
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - SECRETARIA - OUTROS

À FCAD

Senhora Subsecretária,

 

            Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do
Conselho de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo: 

ACÓRDÃO Nº 3.072/2023: -  "RECURSO VOLUNTÁRIO. LANÇAMENTO COMPLEMENTAR
DE IPTU. DIVERGÊNCIAS FÁTICAS APURADAS NO CADASTRO TRIBUTÁRIO.
CERTIDÃO NEGATIVA E EXONERAÇÃO DE RESPONSABILIDADE DO ADQUIRENTE
PARA PERÍODOS ANTERIORES (CTN, ART. 130, PARTE FINAL). ERRO DE FATO.
POSSIBILIDADE DE REVISÃO. JUROS E MULTA MORATÓRIA DURANTE TRÂMITE DA
IMPUGNAÇÃO. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO".

CC em 18 de janeiro de 2023 

 

 

 

Documento assinado em 09/02/2023 14:08:20 por NILCEIA DE SOUZA DUARTE - OFICIAL
FAZENDÁRIO / MAT: 2265148
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